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4. Contabilidade de Gestão 

A contabilidade de gestão assume um papel importante nas autarquias locais como medida de análise e 
controlo dos custos, constituindo um instrumento de gestão interna, que permite aos gestores públicos 
terem uma melhor perceção de onde os recursos estão a ser aplicados, possibilitando uma administração 
cada vez mais eficaz, eficiente e económica. 
 
Desde o reconhecimento de que as autarquias locais são a estrutura fundamental para a gestão de 
serviços públicos numa dimensão de proximidade, a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, veio estabelecer o 
quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, 
em consagrando o princípio da subsidiariedade e numa lógica de descentralização administrativa como 
base da reforma do Estado, assumindo, assim, a contabilidade de gestão um papel mais relevante 
permitindo, nomeadamente, nas áreas da educação e saúde, o apuramento dos custos por 
estabelecimento de ensino e por unidades de saúde, informação essencial à tomada de decisão e 
consequentemente a um melhor serviço nestas áreas para os munícipes do Entroncamento. 
 
O SNC–AP veio estabelecer a base para o desenvolvimento de um sistema de contabilidade de gestão nas 
Administrações Públicas, definindo os requisitos gerais para a sua apresentação, dando orientações para 
sua estrutura e desenvolvimento e prevendo requisitos mínimos para o seu conteúdo e divulgação. 
 
Esta contabilidade permite desagregar os custos por bens, serviços e funções, e como tal completa a 
contabilidade orçamental e a contabilidade financeira, permitindo uma melhor gestão municipal em geral, 
e de cada unidade funcional, em particular. 
 

 

De seguida é efetuada uma análise de custos por centro de responsabilidade. 

 

 

4.1. Análise de custos por centros de responsabilidade 

 
Os serviços do município organizam-se de acordo com o modelo de estrutura hierarquizada previsto no 
Decreto-lei nº 305/2009, de 23 de outubro. Assim, os centros de responsabilidade correspondem a 
segmentos organizacionais que dispõem de meios humanos e de materiais necessários para exercer as 
funções e atingir os objetivos que lhe são superiormente comedidos. 
 

 

No quadro da folha seguinte, é possível analisar a repartição dos custos pelas várias unidades orgânicas. 
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